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Apenas ampliar as áreas indígenas, 
que já ocupam 13,2% do território nacional, 
não soluciona os enormes problemas sociais 
e econômicos das tribos brasileiras. Em boa 
parte das reservas, antes fazendas produtivas,
o cenário é de abandono e a população 
sobrevive de benesses do governo

DOIS MUNDOS 
NO MESMO LUGAR   
À direita da estrada vicinal, 
na Terra Indígena do 
Panambizinho, em Mato 
Grosso do Sul, as lavouras 
perderam espaço para 
o mato e o lixo. Ao lado, 
em uma propriedade 
particular, a terra fértil 
permite a produção 
de milho, arroz  e soja
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Demarcação desigual
Embora a população de índios em áreas

rurais não seja maior do que 502 000 

indivíduos, o que corresponde a 0,26% do

total de brasileiros, os territórios indígenas 

demarcados já são 13,2% de todo o Brasil. 

Ainda assim, a Funai estuda criar mais 141 

áreas e o Cimi reivindica outras 323

1 hectare corresponde a 10 000 metros 
quadrados, o equivalente a um campo 
de futebol

0,06 hectare por habitante 

160,9 milhões
(84,35% dos brasileiros)

POPULAÇÃO

ÁREA

PROPORÇÃO

10,5 milhões
de hectares
(1,2% do Brasil)

Nas cidades
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H
KALLEO COURA, DE MATO GROSSO DO SUL

á treze anos, o cacique gua-
rani-caiová Ambrósio Vi-
lhalva decidiu retomar a ter-
ra que afi rmava pertencer à 
sua tribo, em Mato Grosso 

do Sul. Acompanhado de quarenta ín-
dios armados com bordunas, arcos e 
fl echas, Vilhalva comandou um ataque 
à fazenda Santa Claudina, no municí-
pio de Dourados. A propriedade, justi-
fi cou o cacique na ocasião, teria sido 
erguida no local em que ele nascera — 
e onde estaria enterrado o seu cordão 
umbilical. Cinco anos depois, a Funda-
ção Nacional do Índio (Funai) declarou 
os 11 440 hectares ao redor da área in-
vadida parte da Terra Indígena Guyra-
roká. Em 2009, a demarcação, que 
compreendia outras 25 fazendas, foi 
considerada ilegal pela Justiça Federal 
de Dourados. Enquanto o Supremo Tri-
bunal Federal não encerra o impasse, 
Vilhalva e outros 150 índios permane-
cem na área. O que os mantém, além 
de uma pequena horta, são as benesses 
do governo, que fornece à aldeia sanea-
mento básico. Muitos índios recebem 
cestas básicas e o Bolsa Família. Vi-
lhalva está descontente com a situação. 
Ele quer recuperar toda a área que, sem 
apresentar provas, diz ser de seus ante-
passados — algo equivalente a treze 
municípios de São Paulo. “Reivindica-
mos 2 milhões de um total de 3,3 mi-
lhões de hectares”, ralha o cacique, in-
satisfeito com tudo e todos. “O gover-
no mente, o candidato promete, a Fu-
nai esconde o papel na gaveta, o advo-
gado inventa e o juiz assina.”

Discursos como o de Vilhalva são 
comuns. Lideranças indígenas, in-
fl uenciadas pelo Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi), por ONGs e pela 
própria Funai, reclamam a posse de 
propriedades privadas de norte a sul 
do país. Existem 497 terras indígenas 
demarcadas no Brasil. Somadas, repre-
sentam 112 milhões de hectares, 
13,2% do território nacional. Isso 
equivale a dar aos 502 000 índios bra-
sileiros que vivem na zona rural, popu-
lação menor que a de Cuiabá, uma 
área do tamanho de duas Franças. Há 
141 áreas em estudo para demarcação 
registradas na Funai e o Cimi pleiteia 
outras 323. Diz o fi lósofo Denis Lerrer 

Rosenfi eld, estudioso da questão: 
“A política indigenista atual pretende 
que os índios vivam como na era 
pré-cabraliana. Isso é completamente 
irreal”. Na semana passada, a presi-
dente Dilma Rousseff assinou a homo-
logação de quase 1 milhão de hectares 
das terras já demarcadas — oito vezes 
o tamanho da cidade do Rio de Janeiro 
— e anunciou um plano de gestão para 
esses territórios. Foi um pacote de 
agrados na véspera da Rio+20. 

A população indígena é a que mais 
cresce no Brasil, mas também está en-
tre as mais vulneráveis. A taxa de sui-
cídios entre os índios é o dobro da mé-
dia nacional e a de mortalidade infan-
til em algumas aldeias, cinco vezes su-
perior. A expectativa de vida dos silví-
colas também é vinte anos menor do 
que a média. Portanto, a responsabili-
dade do estado brasileiro com seus ín-
dios, um preceito constitucional, tem 
razão de ser. O que não tem sentido é 
permitir que o Cimi e algumas ONGs, 
sob o olhar cúmplice da Funai, mani-
pulem as populações indígenas em be-
nefício da visão medieval do mundo 
de suas burocracias. É isso que está 
ocorrendo no Brasil de modo geral e 
de maneira mais aguda em Mato Gros-
so do Sul, onde a questão indígena foi 
artifi cialmente criada pelo Cimi e pela 
Funai em prejuízo dos produtores ru-
rais, do progresso no campo e para o 
infortúnio dos próprios índios, trans-
formados em massa de manobra de in-
teresses que não são deles. “Alguns 
movimentos sociais deturpam as esta-
tísticas para fomentar a indústria de 
demarcação de terras”, diz Hildebran-
do Campestrini, do Instituto Histórico 
e Geográfi co de Mato Grosso do Sul. 
“Mas a simples expansão do território 
não resolve os enormes problemas so-
ciais dos índios. Eles passam a viver 
em uma área maior, porém sem produ-
zir nem melhorar de vida.”    

A reportagem de VEJA visitou ter-
ras demarcadas no início do século 
passado, novas aldeias e áreas invadi-
das no estado de Mato Grosso do Sul 
— onde são travadas as principais ba-
talhas pela demarcação de terras. A Fu-
nai pretende criar 39 reservas no cora-
ção produtivo do estado. Os movimen-
tos sociais reivindicam outros 69 lo-
cais. A região é responsável por 65% 
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Em assentamentos rurais Nas terras indígenas

22 hectares por habitante 224,5 hectares por habitante

4 milhões
(2,1% dos brasileiros)

502 000
(0,26% dos brasileiros)

88
milhões
de hectares
(10,3% do Brasil)

112,7
milhões
de hectares
(13,2% do Brasil)

OS EMERGENTES 
DA ALDEIA  

Há oito anos, Arnaldo 
Zunizakaê e outros 

400 parecis da Terra Indígena 

Utiariti, em Campo Novo dos 

Parecis, em Mato Grosso, 

viviam na penúria. Uma 

parceria com produtores rurais 

transformou suas vidas. 

Os fazendeiros lhes forneceram  

máquinas e insumos para o 

plantio de soja e girassol em 

troca de 50% do faturamento 

da venda dos grãos. Hoje, a 

renda da família de Zunizakaê 

está em torno de 12 000 reais 

por ano. Arnaldo comprou uma 

Hilux, construiu uma casa de 

alvenaria para a mãe e pôs o 

fi lho numa escola particular. 

“Infelizmente a Funai está 

colocando empecilhos 

para renovar o contrato. 

Sem a ajuda dos produtores 

rurais, voltaremos à miséria”, 

reclama Zunizakaê.
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da cultura de milho, 60% das planta-
ções de soja e responde por 25% do 
PiB do estado. o fato de essa região 
nunca ter sido território indígena tor-
na mais evidente ainda o objetivo po-
lítico-ideológico de abrir reservas em 
meio à área plantada. 

enquanto o Cimi, a Funai e as 
onGs cuidam de seus interesses polí-
ticos, a vida do índios se deteriora.  
A miséria, as doenças e a dependência 
de álcool e drogas estão presentes tanto 
nas aldeias novas quanto nas antigas. 
jaguapiru e Bororó, criadas em 1917, 
são praticamente bairros indígenas de 
dourados. Pela manhã, os índios ru-
mam para a cidade em carroças, ven-
dem mandioca, trabalham em lojas ou 
pedem esmola. dentro das aldeias, o 
tráÐco de drogas prospera, mesmo com 
a presença de uma equipe da Força na-
cional. “há muitos viciados em crack 
aqui. Meu Ðlho abandonou a mulher e 
os Ðlhos”, conta a índia terena Marcília 
Figueiredo, de jaguapiru. o consumo 
de crack em Panambizinho não é tão  
escancarado. o álcool é onipresente.  

Dois Diplomas e 26 bois    
Aos 18 anos, o índio lucio avelino ozanazokaese mudou-se para a cidade em busca de  
um sonho: um diploma universitário. Hoje, aos 24 anos, já formado em mecanização agrícola, 

Ozanazokaese está prestes a conseguir o segundo canudo. Em dezembro, ele vai se formar  

em agronomia, para orgulho do pai, Valter avelino Nezokemace, de 52 anos, cacique  
da aldeia Katyola, localizada na Terra Indígena Utiariti. Com a renda de quase 20 000 reais  

por ano, Nezokemace comprou um trator e preparou a terra para o cultivo de abacaxi  

e melancia, o que lhe rende mais 7 000 reais mensais. Ele também decidiu se aventurar  

na criação de gado: já é proprietário de 26 cabeças. 

De Volta  
à  miséria   

O cacique guarani renato de 
souza, de 62 anos, nunca 

tinha ouvido falar em soja até 

um missionário evangélico 

presenteá-lo com 20 quilos 

do grão, o suËciente para ele 

começar uma plantação  

na aldeia Jaguapiru, em 

Dourados. Em busca de  

mais produtividade, Souza 

começou a trabalhar com 

soja transgênica. No ano 

passado, com base em uma 

lei que proíbe o plantio de 

grãos modiËcados em áreas 

de preservação, o Ministério 

Público Federal fez com que 

o cacique encerrasse a 

lavoura. “Eu ganhava 5 000 

reais por safra, mas tive de 

desistir da soja. Hoje vivo do 

Bolsa Família e de uma 

hortinha de mandioca. Por 

que a poucos quilômetros 

daqui o branco pode  

plantar e nós não?”  

Famílias inteiras vagam embriagadas.  
os índios dessa aldeia moram em casas 
de alvenaria, antigas sedes de fazendas 
produtivas. o cenário é desolador.  
As construções estão em ruínas e os 
1 272 hectares da área são aproveitados 
para o cultivo de hortas diminutas de 
mandioca, abóbora e abacaxi. os produ-
tores rurais de Panambizinho foram  
reassentados próximo à cidade de juti,  
a 91 quilômetros de dourados. “Fomos 
praticamente coagidos pelos padres, 
movimentos sociais e deputados do 
PT”, diz o produtor dionésio Rosa, de 
54 anos. no processo de demarcação de 
terras, a Funai atua como se detivesse os 
três poderes: emite as instruções norma-
tivas como poder legislativo, demarca 
como poder executivo e, apesar de ser 
parte interessada, é a instância de recur-
sos administrativos. “É uma anomalia 
antidemocrática”, aÐrma o Ðlósofo Ro-
senÐeld. o antropólogo ednard Luz 
participou de dois processos demarcató-
rios e revisou três outros casos. diz ele: 
“A demarcação de terras indígenas é um 
instrumento legítimo para solucionar 
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conÑitos étnicos, mas está sendo mal 
utilizada. A Funai e as onGs se apro-
veitam das falhas do sistema”.  

o Cimi incita os índios a invadir 
terras para avançar em seu objetivo de 
criar a “nação guarani”, que seria in-
dependente do estado brasileiro. A vi-
da real desautoriza essas obsessões pu-
ristas e simplistas. Tome-se a história 
das aldeias parecis de utiariti, em 
Campo novo dos Parecis, em Mato 
Grosso. os índios viviam na penúria 
até oito anos atrás, quando Ðrmaram 
uma parceria com fazendeiros locais, 
que lhes deram máquinas e insumos.  
A terra se tornou produtiva, a mortali-
dade infantil diminuiu e hoje trinta ín-
dios cursam universidade. Resume Zé 
Teixeira, deputado estadual do deM 
de Mato Grosso do Sul, cujas terras 
foram ocupadas por índios, e uma das 
vozes mais racionais nesse debate: 
“essas entidades só sabem jogar os ín-
dios contra os produtores rurais. elas 
incitam invasões não porque querem o 
bem-estar dos índios, mas porque são 
contra o progresso”.  ß

terra DesperDiçaDa   
A casa onde vivem a índia 

caiová ana Décia Luzia pedro, 
de 27 anos, e seus tr�s Ëlhos 

pertencia a uma das 51 famílias 

de agricultores removidas na 

demarcação da Terra Indígena 

do Panambizinho. Invadida  

há sete anos, a área, antes 

produtiva, hoje é o retrato do 

abandono. As construções, 

assim como a casa de Ana, 

estão em ruínas, e os  

1 272 hectares da área são 

aproveitados para diminutas 

hortas de mandioca, abóbora  

e abacaxi. “O pessoal do Cimi 

disse que, se Ëzéssemos a 

ocupação, o processo seria mais 

rápido. Eles nos deram lonas  

e machados para construir os 

barracos”, conta a índia. “Pensei 

que seria uma produtora, mas 

não tenho condições de comprar 

nem sequer sementes.”
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